
ATA DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO TTNAT,

PARECER N' 011/2019

PROJETO DE LBI N' 006/2019, cle autoria do Vereador Giovane Prando, que Dispõe sobre o
atendimento preferencial aos portadores de fibromialgia, ataxia ou lúpus nos locais que especifica e
dá outras providências.

Parecer do Relator: Inicialmente ressaltamos que os portadores de fibromialgia são enquadrados como
pessoas com deficiência, dada a natureza incurável da síndrome, que limita no aspecto físico a
participação das pessoas na sociedade em igualdade de condições. Já a Ataxia e o Lúpus são doenças
enquadradas no mesmo nível. Efetivamente, a proposição encontra respaldo no que diz respeito à
autonomia e à competência legislativa do Município, insculpidas no artigo 12, incisos I e II da Lei
Orgânica Municipal.

Alexandre de Moraes afitma que "interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais
diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse
regional (Estados) ou geral (União)" (in Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional.
9u ed., São Paulo: Atlas, 2013, p.740).

A iniciativa para o processo legislativo, por sua vez, também está adequada, visto que o projeto de Lei no
006/2019 dispõe sobre a promoção da dignidade humana e a inclusão social da péssoa com deficiência,
matérias para as quais a iniciativa é concorrente, porquanto não incidente sobre- qualquer dos temas de
iniciativa privativa previstas no parágrafo único do art.73 da Constituição do Estadô do Espírito Santo.

Destarte, a proposição está apropriada quanto à iniciativa para deflagração do processo legislativo.
Quanto à matéria de fundo, também não há óbices. Isso porque o texto constitucional detãrmina a
obrigação do Estado, em sentido amplo, de oferecer condições de acessibilidade às pessoas com
deficiência, de modo a eliminar e/ou reduzir as barreiras que impossibilitam o pleno exercício das suas
garantias,

O Decreto no 6.949, de 2510812009, que promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo - norma que, aliás, possui o status de emenda
constitucional -, prevê, no artigo 4o, I, que "Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o
pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com
deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência';, comprometendo-se a: "a)
Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a
realizaçáo dos direitos reconhecidos na presente Convenção.,,

A mesma convenção internacional, que integra o texto constitucional por ter sido aprovada na forma do
art. 5o, § 3o, da CF/88, define pessoas com deficiência como "aquelas que têm impedimentos de longo
prazo de natureza física, tnental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreirás,
podern obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais
pessoas."

Da mesma forma, no âmbito infraconstitucional, a Lei no 13.14612015, que instituiu a Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência, dá respaldo paru a aprovação do em seus artigos 2o e 8o. Diante do
exposto, opinamos pela ausência de inconstitucionalidade manifesta no Projeto de Lei no 006/2019, por
inexistirem vícios de natureza material ou formal que impeçam a sua deliberação em plenário. Assim,
somos pela sua APROVAÇÃO.
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